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			A CIDADE


			[...]


			O sol nasce e ilumina as pedras evoluídas
Que cresceram com a força de pedreiros suicidas
Cavaleiros circulam vigiando as pessoas
Não importa se são ruins, nem importa se são boas
E a cidade se apresenta centro das ambições
Para mendigos ou ricos e outras armações
Coletivos, automóveis, motos e metrôs
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs
A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o de baixo desce
A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o de baixo desce


			A cidade se encontra prostituída
Por aqueles que a usaram em busca de saída
Ilusora de pessoas de outros lugares
A cidade e sua fama vai além dos mares


			No meio da esperteza internacional
A cidade até que não está tão mal
E a situação sempre mais ou menos
Sempre uns com mais e outros com menos
A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o de baixo desce
A cidade não para, a cidade só cresce
O de cima sobe e o de baixo desce


			[...]


			(Chico Science, Nação Zumbi)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Neste trabalho, teve-se por objetivo evidenciar rupturas e continuidades na sistemática do uso e exploração do espaço urbano portuário, averiguando sua correlação com o advento da disseminação de uma agenda mundial modernizadora. Para tal, buscou-se destacar os embates e as soluções encontradas quando o conjunto de referências apresentado pelo modelo portuário vigente se defrontou com uma nova proposta de serviços. Assim, foi analisada, de maneira cruzada, a construção dos portos e das companhias de docas do Rio de Janeiro no século XIX, em comparação com aquelas de Londres e Marselha. O tema foi tratado tomando como eixo a vida e a obra do engenheiro idealizador de parte da reforma do sistema portuário brasileiro durante o Segundo Reinado, André Pinto Rebouças. Todavia, não se trata de uma narrativa biográfica. A pesquisa preocupou-se em conectar fatos, fontes primárias e referências bibliográficas, possibilitando a correlação de diversos eventos que concorreram para fundamentais transformações mundiais naquele período. Por conseguinte, a necessidade de mudanças na zona portuária foi remetida a uma conjuntura mais ampla de modernização urbana e governamental, diretamente vinculada a novas demandas políticas, econômicas e sociais. Essa forma de abordagem possibilitou o cruzamento dos eventos nacionais com outras regiões portuárias, ampliando o foco inicial de estudo. Por fim, com esse tipo de análise objetivou-se compreender a extensão do evento pesquisado, resguardando-o de uma abordagem isolacionista e buscando relacioná-lo com a modernização mundial dos portos e das respectivas estruturas sociais, políticas e econômicas.
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			INTRODUÇÃO


			Pensar a história do Brasil em sua dimensão transatlântica é um desafio complexo que requer a medida exata das relações estabelecidas com outras nações, a fim de não nos perdermos na história alheia enquanto recuperamos os entrecruzamentos que ressignificam as partes envolvidas. É com esse ímpeto que pretendemos analisar a primeira tentativa de adequação dos portos brasileiros às novas tecnologias desenvolvidas na Europa a partir do final do século XVIII. No Brasil, esse processo de modernização se iniciou no Rio de Janeiro em 18521, no entanto, no mundo transatlântico, essa agenda já se processava desde a primeira metade do século XVIII2.


			O transcorrer dessas mudanças tecnológicas não se deu descolado de outros processos políticos, sociais e econômicos que se disseminaram de modo hegemônico pelo mundo. Logo, a cada vez que nos referimos neste trabalho ao termo “modernização”, não nos limitamos exclusivamente à ideia de reforma, aquisição, invenção ou uso de uma nova tecnologia. A complexidade desse conceito nos faz entender que a nova tecnologia portuária, que fora demandada, integrava-se a um conjunto de elementos, os quais se articulavam entre si, concorrendo ou interditando a implementação de uma agenda modernizadoraI.


			Sendo assim, a partir dos desafios impostos a André Pinto Rebouças, idealizador do projeto de reforma portuária na região do Valongo, nos propomos analisar dois elementos desse universo. No primeiro capítulo, voltamo-nos à inovação tecnológica, enquanto no segundo nos dirigimos à instituição das companhias gestoras desses novos equipamentos. Por fim, no terceiro, apresentaremos a desenvoltura do projeto brasileiro, referenciado pelos aspectos analisados nos dois capítulos anteriores.


			Portanto, lembramos que este estudo da reforma portuária não constitui um fim em si, mas objetiva correlacionar sua perspectiva microanalítica a um contexto histórico mais amplo, como, por exemplo, as revoluções que proporcionaram o surgimento de monarquias constitucionais e de repúblicas na Europa e na América. Eventos como esses nos remetem diretamente à transformação de um mundo rural em um mundo de cidades modernas3, que estabeleceram uma nova relação no uso deste espaço, apontando, consequentemente, para um novo caminho nas relações sociais e políticas.


			Posto isso, reforçamos que, a partir de um viés macroanalítico, alguns eventos ficaram marcados na historiografia tradicional pela didática de um discurso de ruptura com o Antigo Regime, como sugerido pela própria nomenclatura do termo histórico. No nível internacional, por exemplo, temos a Independência dos Estados Unidos, a Guerra de Secessão, a Revolução Francesa, a Revolução Industrial e o fim da escravidão, entre outros. Já no cenário nacional, temos fatos como a chegada da família real portuguesa ao Brasil, a Proclamação da Independência brasileira, a gradativa extinção do tráfico de escravizados e a abolição da escravidão. 


			Todavia, entendemos que uma abordagem comparada do processo de reformulação portuária brasileiro, com aqueles pelos quais passaram os principais portos da Europa, nos permite revisitar o discurso tradicional, a fim de repensar o caráter evolutivo presente nesse tipo de narrativa. Ao cruzarII fontes, eventos e perspectivas macro e microanalíticas, tal tipo de enfoque procura tratar de maneira transversal e conectada a constituição dos portos, relacionando-os a essa tácita agenda de modernização mundial4. Dessa maneira, revisitamos essa temática empenhando-nos em articular as intervenções portuárias aos seus devidos contextos. Pois essa silenciosa revolução que alçou os portos à condição de estações marítimas, integrando caminhos de ferro e navios a vapor, esgarçou os preceitos dessa agenda mundial, a fim de estreitar as relações transatlânticas.


			Sendo assim, voltamos nossa atenção para as continuidades e rupturas presentes nesse processo. Pois, enquanto as concessões imperiais das zonas portuárias, o tráfico de escravizados, o escravagismo e o acúmulo de capital, provenientes dessas atividades, se viram ameaçados, o desenvolvimento da atividade portuária vigente defrontou-se com a agenda de modernização e com seus pressupostos de legitimidade. Consequentemente, os aspectos subentendidos enquanto hegemônicos, homogeneizantes e modernizadores – como aqueles impostos pela materialidade dos instrumentos tecnológicos – serão analisados minuciosamente, pois assim acreditamos não nos comprometermos com um sentido estabelecido a priori por essa agenda. 


			Outro benefício dessa abordagem é a exposição dos sentidos forjados pelas partes envolvidas no processo, com o intuito de exercer o monopólio do espaço. Destarte, a análise da transição administrativa proporcionada pelas companhias visará compreender como se reorganizou o fluxo dos ganhos provenientes dos recursos tecnológicos, durante a substituição da administração que vigia nos portos estudados.


			A partir desse contexto analítico e metodológico, temos um objeto constituído de maneira empírica e indutiva que possibilita abordar o processo de construção do porto do Rio de Janeiro, relacionando-o aos projetos realizados, principalmente, em Londres e MarselhaIII. Por conseguinte, acreditamos que os entrecruzamentos dessas experiências merecem dedicada atenção na investigação proposta, pois os diferentes casos podem auxiliar-nos no levantamento de dados que evidenciam como se deram as possíveis transformações nos hábitos e costumes acerca do uso do espaço portuário.


			Destarte, nos propomos investigar, entre 1850 e 1890, as duas intervenções portuárias ocorridas no Brasil durante o Segundo Reinado, ou seja, a construção da Doca da Alfândega e da Doca Dom Pedro II durante a gestão do engenheiro André Pinto Rebouças. Adotamos este recorte temporal, tomando por referência os estudos e as viagens realizados por Rebouças, os quais o inspiraram na implementação de projetos que objetivavam ajustar a capacidade de produção, distribuição e recepção dos bens produzidos. Como grande idealizador de tais planos no Brasil, preocupava-se com a condição tecnológica retardatária vivenciada no país, quando comparado às outras nações. Mas embora quisesse que adequações tecnológicas fossem realizadas nos portos, Rebouças jamais se desvencilhou dos aspectos políticos, sociais e econômicos da agenda modernizadora em questão.


			Sendo assim, acreditamos que esse objeto possui consistência suficiente para a construção científica de uma análise cruzada, que possibilite compreender de que maneira as práticas do cotidiano dessas cidades foram afetadas pelas transformações sugeridas. Logo, acreditamos empreender uma síntese do modelo de cidade que se engendrava com tais mudanças.


			Dentre os portos que serão cotejados, o de Londres já se encontrava muito adiantado e Marselha buscava alcançar o padrão inglês. Ambos os projetos serviram como local de aprendizado para o projeto brasileiro. Cada qual possuía especificidades que supririam as demandas necessárias na constituição do novo padrão portuário nacional.


			Vale observar brevemente que o porto de Nova York teve suas etapas de implementação quase simultaneamente às obras da Doca Dom Pedro II no Rio de Janeiro, na região do Valongo. Rebouças tomou o porto norte-americano por base em um momento crítico da consolidação do projeto das docas no Brasil. A resistência que encontrou por parte de seus adversários e concorrentes o fez visitar as docas nova-iorquinas com o intuito de ratificar seus planos. Ele obteve êxito na confirmação de sua estratégia, mas isso não garantiu a aceitação de seu projeto na íntegra.


			Sydney M. G. dos Santos chama atenção para o paralelismo na construção dos portos de Nova York e do Rio de Janeiro:


			[...] para o Rio de Janeiro a propaganda começou em 1862, com uma memória sua “Estudos sobre portos de mar”, escrita em Londres junto com o irmão; em Nova York a propaganda só começou em 1864. Do que se infere que, graças à ação pessoal de Rebouças, andávamos no segundo império na corrente mais sadia da orientação portuária vigente. E mais ainda: a lei geral de docas, redigida por André, tem a data de 13 de outubro de 1869. O ato do parlamento para a construção das Docas de Nova York é de 26 de abril de 1870. Mas não é tudo: a primeira sessão da Diretoria da Companhia Docas da Alfândega do Rio de Janeiro realizou-se em 25 de novembro de 1869. A primeira sessão solene do Departamento de Docas de Nova York ocorreu em 23 de junho de 18705.


			Enfim, mais do que um paralelismo, Santos indica um ligeiro pioneirismo brasileiro na adoção de medidas necessárias à implementação do porto da capital monárquica na segunda metade do século XIX. Contudo, segundo o mesmo autor, a disparidade entre os desfechos de cada projeto deu a Nova York ampla vantagem, quando comparada a Docas Dom Pedro II. A perda dessa dianteira pelo projeto brasileiro, durante o período em que André Rebouças era seu gerente, nos conduziu ao início desta investigação, a fim de compreender prováveis peculiaridades nos dois processos de modernização.


			Entretanto, com o avançar da pesquisa de dados, percebemos que Rio e Nova York se inseriam em um contexto mais amplo de reformas protagonizadas por ingleses e franceses. Nesse sentido, a trajetória de vida de André Rebouças se conectou de forma essencial às experiências londrina e marselhesa. Tal fato nos levou a reajustar o eixo de análise inicialmente proposto, coadunando os estudos/projetos de Rebouças, principalmente, com as reformas europeias. 


			Por fim, sob tais circunstâncias, motivamo-nos a compreender se a introdução de uma nova tecnologia garantiu, por si só, outra lógica de funcionamento dos portos e das cidades e como isso teria ocorrido. Enfim, questionamo-nos que tipo de coerência foi conferida a esses espaços por tal vicissitude e que nexo ela teria com as prováveis expectativas de urbanidade idealizadas por seus protagonistas, pois é primordial identificarmos que tipo de uso do espaço urbano se estabeleceu entre os novos agentes que buscaram se impor enquanto força política, produtiva, tecnológica e intelectual.


			


			

				

					I  Este termo será aqui utilizado a partir da leitura de Maria Alice Rezende de Carvalho em O Quinto Século. André Rebouças e a construção do Brasil. Para a autora, há um divisor de águas entre a primeira e a segunda metade do século XIX que marca “o fim de uma história eminentemente europeia e a emergência de uma história mundial, com a convocação das energias materiais e espirituais de civilizações até então autárquicas” (1998, p. 190). Tal mundialização, segundo a autora, refere-se de maneira sintética ao desenvolvimento da república norte-americana, às unificações alemã e italiana, aos nacionalismos e ao pan-eslavismo. Sendo assim, as últimas décadas do século XIX se caracterizariam pelo deslocamento da centralidade política dos países euro-ocidentais de matriz liberal para outros espaços.


				


				

					II  Esta construção do objeto segue a ideia proposta em Michael Werner e Bénédicte Zimmermann.


				


				

					III  Gostaríamos de destacar que neste ponto encontra-se um ajuste fundamental, realizado no pré-projeto de pesquisa aprovado para admissão no doutorado do Programa de Pós-Graduação de História Comparada da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGHC/UFRJ). Neste trecho o eixo de análise comparativa que se encontrava entre Rio de Janeiro e Nova Iorque foi reajustado entre as cidades do Rio de Janeiro, Marselha e Londres, a partir dos dados encontrados nas fontes primárias levantadas, como veremos a seguir.


				


			


		




		

			1


			AS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS: DOCAS FECHADAS, ARMAZÉNS, GRUAS HIDRÁULICAS E MOLHES PERPENDICULARES


			O início da modernização dos portos brasileiros, na segunda metade do século XIX, constitui-se em um dos episódios mais reveladores da sistemática de urbanização de parte da capital federal. A obra da Doca da AlfândegaIV (DA), iniciada em 1852, e a construção da Doca Dom Pedro IIV (DDPII), começada em 1871, buscaram introduzir um novo padrão de prestação do serviço portuário na cidade do Rio de Janeiro.


			A análise desse processo apresenta-se como um rico cenário de disputas que se estabeleceram na capital monárquica. Por conseguinte, cabe salientar que a busca pelo “padrão de docas”VI no serviço portuário não se restringiu a uma mera intervenção de engenharia, mas objetivou adequar o Império brasileiro a um processo global de transformações tecnológicas e institucionais6. Sendo assim, entendemos que tal intervenção portuária compõe parte de uma ampla e propositiva agenda monárquica que perpassaria reformas institucionais, as quais se articulavam entre si no cenário nacional, dialogando com mudanças no mundo. Tais presunções de transformação também serão expressas neste trabalho pelo termo “modernidade”.


			É nesse contexto que se torna fulcral investigar o processo de modernização dos portos brasileiros, como parte de uma sistemática de urbanização que tinha em sua pauta aspectos políticos, sociais e econômicos. Itens como a distribuição de concessões de serviço básicos, garantia de juros, livre associação para fins de gestão de lucros ou prejuízos (associacionismoVII), novas percepções do direito de propriedade, interdição do uso de mão de obra escravizada na zona portuária e a própria abolição da escravidão também compuseram a agenda política emancipatória daquele período. Alguns desses elementos foram desdobrados no segundo capítulo desta pesquisa, à medida que apresentaram alguma relação com as transformações portuárias e evidenciaram disputas pelo controle do uso do espaço urbano.


			Por isso, tomamos o ano de 1867 como ponto de partida para a experiência nacional, pois até a referida data o Brasil não possuía esse tipo de docas para o embarque e desembarque de mercadorias. Somente a partir daquele ano, a Doca da Alfândega foi entregue, em meio a construções, nas proximidades da atual Praça XV de Novembro. Entretanto, a nova doca teve o início de sua vida com restrições técnicas, devido à pouca profundidade da baía naquela localidade e a pequena possibilidade de expansão. A fim de corrigir tais limitações técnicas da Doca da Alfândega, em 1871, começou a obra da DDPII, fazendo daquele empreendimento o maior porto da América, com o de Nova York.


			A necessidade de implementação do padrão doca relaciona-se às mudanças na capacidade de produção e de consumo nas Américas e na Europa. O uso dos navios a vapor nas navegações transatlânticas, a difusão dos caminhos de ferro, a maior capacidade produtiva devido à Revolução Industrial, o aumento das dimensões dos navios, o uso de novas tecnologias na construção de diques, molhes e cais são referências para pensarmos os motivos de se ajustar a esse novo padrão.


			1.1 REFORMA PORTUÁRIA: UMA REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA


			Os primeiros passos dados por André Rebouças, no intuito de planejar portos para o Brasil, aconteceram ainda no início dos anos de 1860. Ele se encontrava na Europa, junto com seu irmão Antônio Rebouças, se especializando na área de obras hidráulicas. Durante essa formação, acabaram por produzir um relevante registro intitulado “Estudos de Portos de Mar”7 que tratou das transformações portuárias que ocorriam naquele continente. Essa memória foi publicada posteriormente no Rio de Janeiro, em setembro de 1862, no Correio Mercantil. Nesse escrito foram relatadas as trajetórias de desenvolvimento dos principais portos da Inglaterra e da França. Entretanto, Londres e Marselha ocuparam a maior parte da narrativa e acabaram por se constituir como modelos fundamentais para o futuro projeto brasileiro, como veremos a seguir. 


			“Estudos de Portos de Mar” permite compreender o transcurso da adoção do padrão doca na França e na Inglaterra, assim como os critérios utilizados na conformação desse modelo para o projeto brasileiro. Por isso, cruzaremos os dados apresentados nessa narrativa com outros estudos acerca desse tema, a fim de não configurar os estudos dos Rebouças como a única palavra sobre este assunto.


			1.2 LONDRES E MARSELHA COMO AS PRINCIPAIS REFERÊNCIAS NOS “ESTUDOS DE PORTOS DE MAR”


			A ideia de construir uma doca fechada atracável se originou em Liverpool, na primeira metade do século XVIII8, devido à grande oscilação de maré. Mas na memória dos Rebouças há pouco destaque para esse porto se comparado a Londres e Marselha. No relatório em questão, ao tratar do porto de Liverpool, é notória a ênfase dada às estruturas presentes no sistema de docas, tais como: gruas hidráulicas, edifícios, telheiros, sistema de vias férreas entre as docas e em direção a outros locais da Inglaterra. Em contrapartida, é possível perceber a superficialidade da narrativa no que tange à construção da doca fechada pelos ingleses.


			Segundo os Rebouças, naquela época, o porto de Liverpool possuía 28 docas ao longo de 20 quilômetros de cais. Esse padrão foi tão importante que tomou toda a margem direita do rio Mersey. Ainda assim, a insuficiência dessa estrutura fez com que a margem esquerda em Birkenhead, cidade em frente a Liverpool, também fosse ocupada com três docas prontas e outras três em construção. 


			Os irmãos Rebouças indicaram também que esse tipo de estabelecimento se disseminou para outros portos da Grã-Bretanha e que, posteriormente, serviu de modelo para Marselha. Enfim, as estruturas presentes no aparelho portuário do sistema de docas em Liverpool foram evidenciadas em “Estudos de Portos de Mar” em detrimento de uma preocupação mais acentuada com a história da construção das docas fechadas naquela região. Certamente, o fato de essa localidade diferir do Rio de Janeiro, devido à grande oscilação de maré, pesou na adoção desse foco narrativo. Em Liverpool a doca fechada era imprescindível, enquanto no Rio de Janeiro o sistema poderia ser dispensado ou apenas utilizado parcialmente.


			Consequentemente, os aspectos de grande destaque nesta parte da narrativa são os diques de reparação de navios descritos detalhadamente. O primeiro deles encontrava-se em Sandon Dock, na margem direita do rio Mersey, e era apontado como o maior estabelecimento de reparação de navios em Liverpool, desde 1851. Já a Canada Dock tinha a sua disposição o mais moderno dique desde 1857, que também lhe servia de eclusa.


			No que se refere a Londres, essas ferramentas tecnológicas também ganharam grande evidência, possivelmente indicando que esses itens do projeto inglês caíram na preferência dos Rebouças, acentuando mais uma vez o foco da narrativa nessas inovações. No caso londrino, a descrição dos diferentes aparelhos, que foram gradativamente aprimorados com a finalidade de realizar a reparação de navios, é um perfeito exemplo dessa obstinação. Tal interesse é agravado pelo fato de que essa era uma demanda que urgia no Rio de Janeiro e que poderia trazer muitos ganhos. Logo, é completamente compreensível que os irmãos tenham apreciado esse tipo de tecnologia durante seus estudos e, consequentemente, registrado três casos, como será visto a seguir.
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